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 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 11448/2008
O Reitor da Universidade Técnica de Lisboa, sob proposta do conselho 

científico do Instituto Superior Técnico, nos termos dos artigos 11.º, 
61.º e 74.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro e do artigo 4.º dos 
Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.º 70/89, de 1 de Agosto, e, em conformidade com o 
disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de Março, aprova a criação 
do Doutoramento no ramo de Segurança de Informação, na sequência 
do registo de criação com o n.º R/B -Cr -438/2007, efectuado na Direcção-
-Geral do Ensino Superior, nos termos que se seguem:

1.º
Criação

1 — A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior 
Técnico, cria o doutoramento no ramo de Segurança de Informação, de 
acordo com a deliberação do Senado n.º 1/UTL/2007, de 27 de Junho, 
e em conformidade com o regime jurídico fixado pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 — Em resultado desta criação, a Universidade Técnica de Lisboa, 
através do Instituto Superior Técnico, confere o grau de doutor no 
ramo de Segurança de Informação, e ministra o ciclo de estudos a ele 
conducente.

2.º
Organização do Curso

1 — O curso conducente ao grau de doutor no ramo de Segurança de 
Informação organiza -se pelo sistemas de unidades de crédito (ECTS).

2 — O grau de doutor será conferido aos que completarem, com 
aproveitamento, o curso de doutoramento no ramo de Segurança de 
Informação, e obtiverem aprovação no acto público de defesa da tese.

3.º
Estrutura Curricular e Plano de Estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso conducente ao 
grau de doutor no ramo de Segurança de Informação consta no Anexo 
ao presente Despacho.

4.º
Normas Regulamentares do Curso

O Órgão competente do Instituto Superior Técnico, tendo em conta 
o regulamento de doutoramentos da Universidade Técnica de Lisboa, 
Deliberação n.º 1487/2006 publicada no Diário da República n.º 207, 
2.ª série, de 26 de Outubro, aprova as normas regulamentares do curso, 
nomeadamente:

a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos, em especial as con-
dições de natureza académica e curricular, as normas de candidatura e 
os critérios de selecção;

b) Processo de nomeação do orientador ou dos orientadores, condições 
em que é admitida a co -orientação e regras a observar na orientação;

c) Processo de registo do tema da tese;
d) Condições de preparação da tese;
e) Regras sobre a apresentação e entrega da tese e sua apreciação;
f) Regras sobre os prazos máximos para a realização do acto público 

de defesa da tese, do trabalho de projecto ou do relatório de estágio;
g) Regras sobre a composição, nomeação e funcionamento do júri;
h) Regras sobre as provas de defesa da tese;
i) Processo de atribuição da qualificação final;
j) Prazos de emissão da carta doutoral e suas certidões e do suple-

mento ao diploma;
l) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e científico;
m) Montante das propinas e o respectivo regime de pagamento.

5.º

Data de Entrada em Vigor

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação.

6.º

Início de funcionamento

O curso conducente ao grau de Doutor no ramo de segurança de 
Informação entra em funcionamento no ano lectivo de 2007 -2008.

19 de Fevereiro de 2008. — O Reitor, Fernando Ramôa Ribeiro.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos do curso
de Doutoramento no ramo de Segurança de Informação
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Técnica de Lisboa
2 — Unidade orgânica: Instituto Superior Técnico
3 — Curso: Doutoramento em Segurança de Informação
4 — Grau: Doutor
5 — Área científica predominante do curso: Segurança de Infor-

mação
6 — Número de créditos para a obtenção do grau: curso de doutora-

mento — 60 ECTS; Tese de doutoramento — 120 a 180 ECTS
7 — Duração normal do curso: curso de doutoramento 2 semestres. 

Tese de doutoramento 2 a 3 anos
8 — Opções/ramos: não se aplica
9 — Áreas científicas:

QUADRO N.º 1 

  

 Universidade Técnica de Lisboa

Instituto Superior Técnico

Doutoramento em Segurança de Informação

1.º Ano — 1.º e 2.º semestres

QUADRO N.º 2 
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 Instituto Superior Técnico

Aviso n.º 12355/2008
Publica -se em anexo os estatutos do Instituto de Plasmas e Fusão 

Nuclear do Instituto Superior Técnico, aprovado em reunião da Co-
missão Coordenadora do conselho científico de 11 de Setembro de 
2007 e ratificado em reunião do plenário do Conselho Directivo de 11 
de Outubro de 2007.

11 de Abril de 2008. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Jorge 
Morgado.

ANEXO

Regulamento do Instituto de Plasmas e Fusão Nuclear do IST

SECÇÃO I

Natureza, objectivos e meios

Artigo 1.º
Definição

1 — O Instituto de Plasmas e Fusão Nuclear, adiante designado por 
IPFN ou Instituto, é uma unidade de investigação do Instituto Superior 
Técnico, adiante designado por IST, criada nos termos do artigo 51 dos 
Estatutos do IST, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, 
de 10 de Janeiro de 2007.

2 — O IPFN sucede, nos direitos e obrigações, ao Centro de Fusão 
Nuclear e ao Centro de Física de Plasmas, adiante designados por Cen-
tros, cujo pessoal, património e instalações são transferidos para este 
Instituto, quando da entrada em vigor deste Regulamento. De igual 
modo, o IPFN substitui aqueles Centros em todos os Acordos, Convé-
nios, Contratos e instrumentos jurídicos similares por eles subscritos 
ou em cuja execução participem. Também o Estatuto de Laboratório 

Associado concedido pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) 
ao Centro de Fusão Nuclear, em parceria com o Centro de Física dos 
Plasmas, reverte para o IPFN.

3 — O IPFN poderá integrar, mediante aprovação pelos Conselhos 
Directivo e Científico do IST sob proposta do conselho científico do 
IPFN, outras unidades de investigação pertencentes ou não ao IST.

Artigo 2.º
Objectivos

1 — O IPFN tem os seguintes objectivos principais:
a) Realizar projectos de investigação científica e desenvolvimento 

tecnológico (I&D), nomeadamente na física, engenharia e tecnologias 
associadas às áreas dos Plasmas, Fusão Nuclear Controlada, Lasers 
Intensos e Espaço;

b) Desenvolver acções de formação avançada e contratos de prestação 
de serviços nos domínios de especialização do seu pessoal;

c) Colaborar, mediante Protocolos, no ensino ministrado no IST e 
noutras Escolas de Ensino Superior;

d) Prestar os serviços que lhe forem solicitados no âmbito dos seus 
domínios de competência;

e) Outros objectivos que venham a ser contratualizados com entidades 
financiadoras de I&D, nacionais ou estrangeiras.

Artigo 3.º
Recursos Humanos e Materiais

1 — O IPFN disporá dos meios humanos e instalações que lhe forem 
afectados pelos órgãos de gestão central do IST.

2 — Fazem parte também do IPFN todas as pessoas cuja actividade 
neste Instituto tenha sido aprovada pelo seu conselho científico.

3 — Fazem parte ainda do IPFN todos os Professores e Investigadores 
reformados ou jubilados que tenham sido autorizados pelo conselho 
científico deste Instituto a continuarem a trabalhar em Projectos de 
I&D do IPFN.

4 — O IPFN disporá das receitas previstas no n.º 3 do artigo 58 dos 
Estatutos do IST.




